
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 75.088 - BA 
(2011/0262054-4)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : MÁRCIA BIDERL GASPAR  E OUTRO
ADVOGADO : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRADIÇÃO INEXISTENTE. 

INCONFORMISMO. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

I. O voto condutor do acórdão apreciou fundamentadamente, de modo coerente e 

completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 

contudo, solução jurídica diversa da pretendida pelas embargantes.

II. Inexistindo, no acórdão embargado, a contradição apontada, nos termos do art. 535, I, 

do CPC, não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em verdade, 

revelam o inconformismo das embargantes com as conclusões do decisum.

III. Consoante a jurisprudência, "os Embargos de Declaração são recurso de rígidos 

contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de 

cabimento. O inconformismo das embargantes busca emprestar efeitos infringentes, 

manifestando nítida pretensão de rediscutir o mérito do julgado, o que é incabível nesta via 

recursal" (STJ, EDcl no REsp 1.297.897/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 09/05/2013).

IV. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 25 de março de 2014 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 75.088 - BA 
(2011/0262054-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Embargos de 

Declaração no Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial, com efeitos 

infringentes, opostos por MÁRCIA BINDERL GASPAR E OUTROS, a acórdão relatado 

pela Ministra ELIANA CALMON, assim ementado:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 284 DO STF. 

1. A deficiência na fundamentação do recurso especial impede o 

conhecimento do apelo, nos termos da Súmula 284 do Supremo 

Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia". 

2. Não é lícito à parte usar do agravo regimental para complementar 

a argumentação do seu apelo nobre já interposto e já julgado, haja 

vista a preclusão "consumativa" que se implementa com a 

interposição do recurso especial. 

3. Agravo regimental não provido" (fl. 578e).

Sustentam as embargantes, em síntese, a existência de contradição no 

julgado, uma vez que "todas as matérias advindas do julgado guerreado foram 

insistentemente impugnadas em todos os remédios jurídicos utilizados, evidenciando, 

assim, a admissibilidade recursal".

Requerem, assim, o acolhimento dos Embargos de Declaração, para que 

seja sanada a alegada contradição (fls. 589/593e). 

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Presentes os requisitos 

de admissibilidade dos Embargos de Declaração, deles conheço. Não há, entretanto, 

omissão, contradição ou obscuridade a serem sanadas, conforme exige o art. 535 do 

Código de Processo Civil.

O acórdão que julgou o Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial 

apreciou fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 

solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida 

pelas embargantes.

Com efeito, o acórdão embargado manteve a decisão que conheceu do 

Agravo, para negar seguimento ao Recurso Especial, uma vez que os requisitos legais à 

admissão do Recurso Especial não foram cumpridos, em razão da deficiência de sua 

fundamentação e de não ter sido indicado o dispositivo de lei que teria sido violado, o que 

atrai o óbice da Súmula 284/STF.

A decisão monocrática que conheceu do Agravo, para negar seguimento ao 

Recurso Especial, foi fundamentada nos seguintes termos:

"No caso dos autos, o recurso especial tem a maior parte de 

sua sessenta e seis páginas preenchidas por transcrições de 

votos; porém, não se distingue o que é citação e o que é texto 

redigido pelo causídico, revelando-se impossível diferenciar 

os argumentos e os reforços argumentativos. Nessa medida, a 

fundamentação se mostra confusa e, em última análise, 

ininteligível, restando inviabilizado o apelo pela diretriz que 

se consolidou na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia".

Ademais, a rigor, não se constata sequer a indicação de 

dispositivo de lei federal que teria sido violado, requisito 

essencial do apelo nobre:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA 

DE DÉBITOS FISCAIS (ISS) JULGADA PROCEDENTE. 

ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 

NA FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OPOSIÇÃO DO RECURSO 

INTEGRATIVO CONTRA O ACÓRDÃO A QUO. INCIDÊNCIA DA 
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SÚMULA 284 DO STF. PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA DE 

ORDEM PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 131 E 

436 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 

284/STF. NÃO INCIDÊNCIA DO TRIBUTO, NO CASO 

CONCRETO, AFIRMADA PELA CORTE DE ORIGEM 

LASTREADA NA PROVA DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 

FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283 DO STF. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se conhece da alegada afronta ao art. 535, II do CPC 

quando a parte recorrente sequer opôs o recurso integrativo 

perante o Tribunal de origem. A deficiência na fundamentação 

do recurso atrai a aplicação, por analogia, da vedação prescrita 

pela Súmula 284 do STF.

2. Não é possível, em Recurso Especial, analisar questões não 

debatidas pelo Tribunal de origem, por caracterizar inovação de 

fundamentos; lembrando que mesmo as chamadas questões de 

ordem pública, apreciáveis de ofício nas instâncias ordinárias, 

devem estar prequestionadas, a fim de viabilizar sua análise 

nesta Instância Especial. Precedentes da Corte Especial: AgRg 

nos EREsp. 1.253.389/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

02.05.2013 e AgRg nos EAg 1.330.346/RJ, Rel. Min. ELIANA 

CALMON, DJe 20.02.2013.

3. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal 

violado revela a deficiência das razões do Recurso 

Especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF: é 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.

4. O Tribunal a quo concluiu que não são tributáveis as 

atividades autuadas, porquanto se configuram meros 

assessórios do serviço a ser efetivamente considerado para 

fins de tributação. A alteração dessas conclusões, na forma 

pretendida, demandaria necessariamente a incursão no acervo 

fático-probatório dos autos. Contudo, tal medida encontra óbice 

na Súmula 7 do STJ.

5. O fundamento autônomo e suficiente à manutenção do 

aresto recorrido, qual seja, de que mesmo entendendo-se 

tributáveis as atividades do recorrido, sequer seria caso de 

incidência de ISS, pois aquelas se subsumem à hipótese de 

incidência do ICMS, não foi devidamente impugnado nas razões 

do Recurso Especial, permanecendo, portanto, incólume. 

Aplicável, à espécie, por analogia, a Súmula 283 do STF, 
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segundo a qual é inadmissível o Recurso Extraordinário, 

quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.

6. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 95.241/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 

04/06/2013)

PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 

SÚMULA 284/STF. NÃO SE PODE CONHECER DA 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.

1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de 

interposto com base na alínea "a" do permissivo constitucional, 

não indica, especificamente, o dispositivo de lei federal 

supostamente contrariado pelo acórdão recorrido. Aplicação, 

por analogia, da Súmula 284/STF.

2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do 

STF quando o recorrente deixa de indicar qual 

dispositivo de lei federal teve sua interpretação 

divergente pelo Tribunal, mesmo se o recurso tiver sido 

interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

3. Agravo Regimental não provido.

(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 

10/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO, OBSCURIDADE, 

CONTRADIÇÃO E ERRO MATERIAL NÃO CARACTERIZADOS. 

NÍTIDO PEDIDO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 

DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. AUSÊNCIA DE 

COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para 

modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou 

obscuro, bem como para sanar possível erro material existente 

na decisão, o que não ocorreu no presente caso. Portanto, 

trata-se de nítido pedido de reexame da matéria, o que é 

inviável em sede de embargos.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a divergência 

jurisprudencial, autorizativa do recurso especial interposto com 

fundamento na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal, requer comprovação e demonstração, 
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esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos 

acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se e 

cotejando-se as circunstâncias que identifiquem ou 

assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como 

bastante, a simples transcrição de ementas ou votos.

3. A demonstração de divergência jurisprudencial com o devido 

cotejo analítico apenas em agravo regimental caracteriza-se 

inovação recursal.

4. Hipótese em que a recorrente deixou, também, de 

indicar, de forma precisa, qual dispositivo de lei federal 

foi objeto de divergente interpretação entre o acórdão 

recorrido e o paradigma colacionado, o que impede, por 

si só, o conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 

284 do STF. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no AREsp 257.377/MG, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

21/03/2013, DJe 02/04/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. FALTA DE 

INDICAÇÃO EXPRESSA, NO RECURSO ESPECIAL, DO 

DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF. 

DESPROPORCIONALIDADE DA VERBA INDENIZATÓRIA. 

DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.

1. A indicação do dispositivo de lei federal que se 

considera violado pelo acórdão recorrido é condição de 

admissibilidade do recurso especial, cuja ausência atrai a 

aplicação do entendimento contido na Súmula n. 284 do 

STF.

2. O alegado dissídio jurisprudencial não se encontra 

devidamente comprovado, porquanto não se vislumbra 

similitude fática entre os acórdão confrontados, já que a 

jurisprudência arrolada a respeito da verba indenizatória está 

lastreada em matéria fática específica de cada caso concreto.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 205.687/BA, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 

25/09/2012)

Com essas considerações, nos termos do art. 544, § 4º, II, b, do 

Código de Processo Civil, conheço do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial" (fls. 561/564e).
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Por sua vez, da simples leitura do voto condutor do acórdão embargado 

exsurge serem suficientes e claros os seus fundamentos, sendo improcedente, no caso, 

a alegação de contradição, in verbis: 

"Conforme anotado na decisão agravada, o recurso especial padece 

de fundamentação deficiente, pois apresenta redação confusa e 

deixa de precisar o dispositivo de lei que teria sido violado. Esses 

vícios impedem a apreciação do apelo, a teor de entendimento 

firmado na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Registre-se, ademais, que não é lícito à parte usar do agravo 

regimental para complementar a argumentação do seu apelo nobre 

já interposto e já julgado, haja vista a preclusão "consumativa" que 

se implementa com a interposição do recurso especial.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto" (fl. 584e).

Como visto, inexiste a contradição alegada, a ser sanada em Embargos de 

Declaração, inferindo-se, assim, que os aclaratórios manifestam, em verdade, o 

inconformismo do embargante com as conclusões do decisum.

Com efeito, os Embargos de Declaração não constituem veículo próprio 

para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de 

revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. LEGITIMIDADE SINDICAL. 

FATO SUPERVENIENTE. ANÁLISE EM SEDE EXTRAORDINÁRIA. 

INVIABILIDADE. ÓBICES NA SÚMULA 7/STJ E NA FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE QUALQUER UM DOS 

VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 

EFEITOS INFRINGENTES. INCONFORMISMO COM A TESE 

ADOTADA.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o 

julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem 

como para sanar possível erro material existente na decisão, o que 

não ocorre na espécie.

2. Conforme consignado desde o decisum monocrático e reiterado 

nos acórdãos que se sucederam, a questão vinculada à legitimidade, 

ou ilegitimidade, do ANDES para a representação da categoria 

profissional esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.

3. "A função teleológica da decisão judicial é a de compor, 
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precipuamente, litígios. Não é peça acadêmica ou doutrinária, 

tampouco destina-se a responder a argumentos, à guisa de quesitos, 

como se laudo pericial fora. Contenta-se o sistema com a solução da 

controvérsia observada a res in iudicium deducta. Ausência de 

violação aos artigos 458 e 535 do estatuto processual civil." (REsp 

209048/RJ, Rel. Min. Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em 

04/11/2003, DJ 19/12/2003, p. 380.)

4. Fato superveniente é inviável de análise na instância 

extraordinária quando faz-se necessário reexaminar elementos 

fáticos. Óbice da Súmula 7/STJ.

5. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça entende que, em razão da 

ausência de prequestionamento, a alegação de existência de fato 

superveniente é obstada na via especial. Precedentes.

6. Omissão no julgado e entendimento contrário ao interesse 

da parte são conceitos que não se confundem.

7. Aplicação da multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, 

em favor do embargado, nos termos do parágrafo único do art. 538 

do CPC.

Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl nos EDcl no AgRg no 

REsp 1.129.183/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 28/08/2012).

"PROCESSUAL CIVIL. MULTAS DE TRÂNSITO. AÇÃO 

DESCONSTITUTIVA. RECUPERAÇÃO DOS VALORES PAGOS A 

TÍTULO DE MULTA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 

ESPECIAL. OMISSÃO INEXISTENTE. PROTELAÇÃO. MULTA.

1. Trata-se de debate sobre a possibilidade de restituição dos 

valores pagos a título de multa em demanda que desconstitui as 

penalidades. O acórdão recorrido admitiu a pretensão do particular.

2. Os Embargos de Declaração são recurso de rígidos 

contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os 

pressupostos legais de cabimento. O inconformismo da 

embargante busca emprestar efeitos infringentes, 

manifestando nítida pretensão de rediscutir o mérito do 

julgado, o que é incabível nesta via recursal.

3. O acórdão recorrido foi expresso ao abordar os motivos pelos 

quais a pretensão inicial comporta debate sobre o valor da multa.

Afastada a omissão, a simples reiteração da insurgência revela 

propósito manifestamente protelatório e a utilização indevida dos 

aclaratórios.

4. Embargos de Declaração rejeitados, com fixação de multa de 1% 

sobre o valor da causa" (STJ, EDcl no REsp 1.297.897/DF, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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09/05/2013).

Ante o exposto, à míngua de vícios, rejeito os Embargos de Declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0262054-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 75.088 / BA

Números Origem:  200001000226862  200601000448169  459999820064010000

PAUTA: 25/03/2014 JULGADO: 25/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MÁRCIA BIDERL GASPAR  E OUTRO
ADVOGADO : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Servidores Ativos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MÁRCIA BIDERL GASPAR  E OUTRO
ADVOGADO : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1307615 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/04/2014 Página  10 de 4


